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PROJETO DE LEI Nº 1.546/2025
Proíbe a nomeação, no âmbito da Administração Pública do Município de João Monlevade, de pessoas condenadas por racismo ou por injúria racial, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de João Monlevade aprova:

Art. 1° Fica vedada, no âmbito da Administração Pública do Município de João Monlevade, a nomeação de pessoa que tenha sido condenada em decisão transitada em julgado por crime de racismo, nos termos da Lei Federal nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989.
Parágrafo único. A proibição de que trata este artigo inclui:

I – a nomeação para cargo em comissão de livre nomeação e exoneração;

II – a nomeação para cargo de provimento efetivo mediante concurso público; e 

III - a contratação temporária por meio de processo seletivo simplificado.

Art. 2º A vedação de que trata esta Lei perdurará enquanto não houver a reabilitação criminal, nos termos da legislação penal brasileira. 

Art. 3° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões da Câmara, em 26 de maio de 2025.

Bruno Nepomuceno Braga
Vereador – Avante
JUSTIFICATIVA
Submetemos a proposição em destaque para a apreciação dos nobres vereadores, pretendendo que pessoas condenadas por crimes de racismo não ocupem cargos ou funções públicas na Administração Municipal, seja por provimento efetivo, em comissão ou por contratação temporária.

Como sabemos, nos termos do art. 5º, inciso XLII, da Constituição da República, o crime de racismo, tamanha a sua gravidade, é inafiançável e imprescritível. Trata-se de uma prática discriminatória, violenta e excludente, que carrega séculos de desigualdade histórica. A perpetuação de condutas racistas dentro das instituições públicas compromete a credibilidade, a imparcialidade e a legitimidade moral do serviço público, especialmente porque este deve servir a todos os cidadãos de forma igualitária e justa, promovendo o bem comum e assegurando a diversidade e o respeito mútuo.

Ao vedar a nomeação de pessoas condenadas por crime de racismo, esta proposta afirma o compromisso do Município de João Monlevade com uma sociedade que respeita a dignidade humana e reconhece que o racismo não é uma opinião, mas um crime — e que, como tal, deve ser incompatível com a função pública.

Sabemos que, na prática, o racismo atinge principalmente a população negra, que segue sendo sub-representada nos espaços de poder e, ao mesmo tempo, mais exposta à violência, à exclusão e ao preconceito. Este projeto, portanto, é também um aceno concreto à comunidade preta da nossa cidade: uma demonstração de que há representantes dispostos a legislar com coragem, justiça e responsabilidade histórica.

Mas ele não se dirige apenas à população negra. Ele também fala com todos que acreditam em um Brasil melhor, onde a diversidade não seja tolerada — mas valorizada. Onde a justiça não seja seletiva — mas coletiva. Onde o serviço público seja um reflexo de tudo que temos de mais nobre enquanto sociedade: respeito, pluralidade e inclusão.

Estabelecer critérios morais e legais para a ocupação de cargos públicos é uma medida proporcional, razoável e condizente com os princípios constitucionais da igualdade, da dignidade da pessoa humana e do repúdio ao racismo. O Poder Público tem a responsabilidade de estabelecer mecanismos para a moralização dos seus quadros funcionais e para o fortalecimento da confiança da população em suas instituições.

Sendo assim, submetemos esta proposição à análise e deliberação desta Casa Legislativa, contando com o costumeiro apoio e acolhida dos nobres vereadores.
Atenciosamente,
Bruno Nepomuceno Braga

Vereador – Avante
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